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A EJA na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional 9394/96

A Educação de Jovens e Adultos é uma modalidade de
ensino assegurada como direito pela Lei de Diretrizes e
Bases da 9.394 de 1996 (LDB 9394/96). A Referida
legislação em seu artigo 37 afirma que:



Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada
àqueles que não tiveram acesso ou continuidade de estudos
no ensino fundamental e médio na idade própria.

§1º Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos
jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na
idade regular, oportunidades educacionais apropriadas,
consideradas as características do alunado, seus interesses,
condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames.

§2º O Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a
permanência do trabalhador na escola, mediante ações
integradas e complementares entre si. (BRASIL, 1996)



A Educação do Campo na Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional 9394/96
Art. 28. “Na oferta da educação básica para a população rural, os
sistemas de ensino promoverão as adaptações necessárias à sua
adequação, às peculiaridades da vida rural e de cada região,
especialmente.

I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais
necessidades e interesses dos alunos da zona rural;

II - organização escolar própria, incluindo a adequação do calendário
escolar as fases do ciclo agrícola e as condições climáticas;

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural.



Neste particular, o legislador inova. Ao submeter o
processo de adaptação à adequação, institui uma nova
forma de sociabilidade no âmbito da política de
atendimento escolar em nosso país. Não mais se
satisfaz com a adaptação pura e simples. Reconhece a
diversidade sócio-cultural e o direito à igualdade e à
diferença, possibilitando a definição de diretrizes
operacionais para a educação rural sem, no entanto,
recorrer a uma lógica exclusiva e de ruptura com um
projeto global de educação para o país.



Contextualização Histórica da EJA

No Brasil, durante o Período Colonial e mesmo durante o Império,
enquanto a sociedade predominantemente agrária estava imersa na
oralidade, a condição de analfabeto era compartilhada por escravos e
senhores, elites e grupos populares, e não era vista como um atributo
negativo.

Quando ao final do século XIX um mínimo de escolarização passou a
distinguir as elites nacionais e as práticas sociais mediadas pela leitura
e pela escrita começaram a se disseminar no meio urbano, o
analfabetismo passou a ser associado aos grupos situados na base da
pirâmide social e a adquirir, nos discursos das classes dominantes,
conotações negativas.



Continuamente marginalizadas das oportunidades de acesso à
educação, as camadas populares viram, ao longo do século XX,
o analfabetismo ser convertido, no discurso das elites, em
causa do atraso econômico e das mazelas sociais do país, de
que é, na verdade, apenas uma das conseqüências. Só
recentemente, em 1988, os analfabetos conquistaram os
direitos à educação elementar pública e gratuita e voltaram a
poder votar. Fruto desse processo, o país apresenta ainda hoje
grandes números de analfabetos absolutos e funcionais, que a
sociedade desqualifica, mas pouco age para, resgatando a sua
auto-estima, garantir-lhes o pleno exercício da cidadania.



O preconceito em relação ao analfabeto não é só um fenômeno
brasileiro, e sua vigência tem sido legitimada pela difusão de teorias
científicas que estabelecem nexos mecânicos entre alfabetização e
desenvolvimento social e cognitivo, dicotomizam as relações entre
oralidade e escrita e referendam hierarquias entre letrados e iletrados.

Outras teorias, porém, interpretam o analfabetismo como fenômeno
histórico-cultural, e questionam essas dicotomias, relações mecânicas e
hierarquias, reconhecendo nos analfabetos produtores de cultura e
verificando a complexidade do modo de pensamento oral. O
analfabeto tem, assim, modos de pensamento diferentes, e não mais
“primitivos”, daqueles que estão imersos na cultura escrita.



Embora não tenha um valor em si mesmo, o domínio da
leitura e da escrita constitui, na sociedade brasileira
contemporânea, principalmente nos núcleos urbanos, um
instrumento de cidadania e, por esse motivo, tem sido pauta
de políticas públicas, dos movimentos sociais e de projetos
educacionais. Como, então, elaborar práticas educativas que
contribuam para aproximar, sem reforçar estigmas, o
analfabeto e o mundo do escrito?



Contextualização histórica da Educação do 
Campo

No âmbito das políticas públicas para a educação, pensava-se -
e muitos pensam ainda - que o problema a ser resolvido para
a educação das populações que vivem fora das cidades
decorria apenas da localização geográfica das escolas e da
baixa densidade populacional nas regiões rurais. Isso
implicava, entre outras coisas, a necessidade de serem
percorridas grandes distâncias entre casa e escola e o
atendimento de um número reduzido de alunos, com
consequências diretas nos gastos para a manutenção do então
denominado ensino rural.



Em 1932, foi lançado o Manifesto dos Pioneiros da Educação
Nova3 , que buscava diagnosticar e sugerir rumos às políticas
públicas de educação e preconizava a organização de uma
escola democrática, que proporcionasse as mesmas
oportunidades para todos e que, sobre a base de uma cultura
geral comum, possibilitasse especializações para as atividades
de preferência intelectual (humanidades e ciências) ou de
preponderância anual e mecânica (cursos de caráter técnico)
agrupadas em: extração de matérias-primas - agricultura,
minas e pesca; elaboração de matérias-primas - indústria;
distribuição de produtos elaborados - transportes e comércio.
Nessa proposta, as demandas do campo e da cidade eram
igualmente consideradas e contempladas.



Na década de 60, a fim de atender aos interesses da elite
brasileira, então preocupada com o crescimento do número
de favelados nas periferias dos grandes centros urbanos, a
educação rural foi adotada pelo Estado como estratégia de
contenção do fluxo migratório do campo para a cidade. A Lei
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1961, em seu
art. 105, estabeleceu que “os poderes públicos instituirão e
ampararão serviços e entidades que mantenham na zona rural
escolas capazes de favorecer a adaptação do homem ao meio
e o estímulo de vocações profissionais”.



Em 1964, com a instauração do governo militar, as
organizações voltadas para a mobilização política da
sociedade civil – entre elas o Centro Popular de Cultura (CPC),
criado no ano de 1960 em Recife-PE; os Centros de Cultura
Popular (CCP), criados pela União Nacional dos estudantes em
1961 e o Movimento Eclesial de Base (MEB), órgão da
Confederação Geral dos Bispos do Brasil – sofreram um
pesado processo de repressão política e policial. Essa
repressão resultou na desarticulação e na suspensão de
muitas dessas iniciativas.



No processo de resistência à ditadura militar, e mais
efetivamente a partir de meados da década de 1980, as
organizações da sociedade civil, especialmente as ligadas à
educação popular, incluíram a educação do campo na pauta
dos temas estratégicos para a redemocratização do país. A
ideia era reivindicar e simultaneamente construir um modelo
de educação sintonizado com as particularidades culturais, os
direitos sociais e as necessidades próprias à vida dos
camponeses.



A partir desse contexto de mobilização social, a Constituição
de 1988 consolidou o compromisso do Estado e da sociedade
brasileira em promover a educação para todos, garantindo o
direito ao respeito e à adequação da educação às
singularidades culturais e regionais. Em complemento, a atual
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n°
9.394/96) estabelece uma base comum a todas as regiões do
país, a ser complementada pelos sistemas federal, estaduais e
municipais de ensino e determina a adequação da educação e
do calendário escolar às peculiaridades da vida rural e de cada
região.



A criação, em 2004, no âmbito do Ministério da Educação, da
Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e
Diversidade, à qual está vinculada a Coordenação Geral de
Educação do Campo, significa a inclusão na estrutura estatal
federal de uma instância responsável, especificamente, pelo
atendimento dessa demanda a partir do reconhecimento de
suas necessidades e singularidades.



Analfabetismo no 
Brasil hoje.

O Brasil tem 11,3 milhões de
analfabetos, uma taxa de 6,8% de
pessoas acima dos 15 anos que não
sabem ler ou escrever. O país
reduziu a analfabetização, mas não
na velocidade esperada: ainda não
alcançou a meta do Plano Nacional
de Educação para 2015, que era
baixar o índice para 6,5%, a fim de
erradicar o analfabetismo até 2024.
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